PARECER Nº 1524, DE 2024
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO Nº 2174, de 1999

O processo nº 2174/99, tem por objeto verificar os dados relativos às aplicações em crédito rural - Base março/1999 a março/2009, pela Nossa Caixa Nosso Banco S.A., em atendimento à Lei nº 10.246/99.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, conforme disposto no artigo 31, II e seu § 15, do Regimento Interno desta Casa, compete-nos, na qualidade de relator designado, fiscalizar os atos da administração direta ou indireta do Estado e das empresas concessionárias de serviços públicos, nos termos da legislação pertinente, em especial para verificar a regularidade, eficiência e eficácia de seus órgãos no cumprimento dos objetivos institucionais, sendo que, no caso em comento, está em análise o cumprimento do disposto na Lei nº 10.246/99 pela Nossa Caixa Nosso Banco S.A..

Verificamos que foram juntados aos autos ofício PRESI nº 99/2009, o qual, além de fornecer os dados finais relativos ao período de julho/2008 a 15/03/2009, informa o advento da Lei Estadual nº 13.286/2008, que autorizou a venda do Banco Nossa Caixa S.A. e que, em 16/03/2009, ocorreu a efetiva transferência do seu controle acionário para o Banco do Brasil S.A., do qual a União é acionista majoritária.

Também, foram juntados aos autos as decisões do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, consistentes nos acórdãos referentes às prestações de contas da Nossa Caixa Nosso Banco S.A., compreendidas no período de 1999 a 2009, as quais foram julgadas regulares e/ou regulares com ressalvas, bem como o acórdão TC-002705/026/09, de 1/6/2011, que julgou regular o contrato de compra e venda de ações celebrado entre o Governo do Estado de São Paulo e o Banco do Brasil S.A.

Assim, após o conhecimento e análise da documentação e das informações encartadas aos autos, entendemos que estão satisfeitas as exigências formais contidas na Lei Estadual nº 10.246/99, referente ao período constante dos autos, naquilo que se aplicava à Nossa Caixa Nosso Banco S.A.

Diante do todo exposto e, especialmente, da informação da transferência do controle acionário da referida entidade ao Banco do Brasil S.A., desde a data de 16/03/2009, propomos o arquivamento dos autos do processo nº 2174/99.
Milton Leite Filho – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MILTON LEITE FILHO, PROPONDO ARQUIVAMENTO DOS AUTOS DO Nº 2174/1999, TENDO VISTA QUE A DOCUMENTAÇÃO ANALISADA SATISFAZ AS EXIGÊNCIAS FORMAIS DA LEI ESTADUAL Nº 10.246/1999 REFERENTE AO PERÍODO CONSTANTE DOS AUTOS, NAQUILO QUE SE APLICAVA À NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S.A. E, ESPECIALMENTE, A INFORMAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE ACIONÁRIO DA REFERIDA ENTIDADE AO BANCO DO BRASIL S.A., DESDE A DATA DE 16/03/2009, NOS TERMOS DA AUTORIZAÇÃO CONSTANTE DA LEI ESTADUAL Nº 13.286/2008.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/8/2024.
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Reis
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